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PALESTRA: "NOVOS CAMINHOS DA MAGISTRATURA" 
ELIANA CALMON ALVES 
Ministra do Superior Tribunal de Justiça 
 
O SR. PAULO RICARDO ARENA FILHO (Vice-Presidente da 
AJUFE da 3ª Região) - Esse vídeo é produzido pela empresa Gralha 
Comunicação e Vídeo, que também produz o programa da AJUFE na TV 
Justiça, que vai ao ar todas as quintas-feiras, às 21h30min. 
Vamos iniciar, então, a primeira palestra da noite. Para 
proferi-la... Desculpem, a noite não terminou ainda. A noite foi de muito 
peso, muito densa, não terminou. 
Então, para proferir a primeira palestra da manhã, passo a 
palavra, desde já, para a Exmª Srª Ministra Eliana Calmon Alves, do 
Superior Tribunal de Justiça. O seu tema será “Os Novos Caminhos da 
Magistratura”. 
A SRª MINISTRA ELIANA CALMON ALVES (Superior 
Tribunal de Justiça) - Exm° Sr. Dr. Paulo Ricardo Arena Filho, Presidente 
desta Mesa, como representante da AJUFE, Exm° Sr. Ministro Valdir Pires, 
Exmª Srª Deputada Denise Frossard, autoridades aqui presentes, meus 
colegas magistrados, minhas senhoras, meus senhores, foi com muita 
satisfação que eu recebi o convite para falar com a autoridade de quem 
milita na Justiça Federal há 27 anos. Dessa forma, passo para os senhores 
algumas das minhas preocupações e algumas idéias que tenho, as quais 
fui desenvolvendo nesse tempo em que venho judicando na Justiça 
Federal e, agora, no Superior Tribunal de Justiça. 
Em primeiro lugar, peço desculpas pela maldade involuntária 
de privar os senhores deste sol maravilhoso e dessa praia, pois os 
senhores estão enfurnados aqui, ouvindo algumas coisas. Outro problema 
é o tempo. Algumas coisas que anotei passarei apenas como notícia, 
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porque tenho somente 30 minutos, com a tolerância de mais dez, para 
falar. 
Como desenvolverei a minha intervenção? Farei uma pequena 
introdução, falarei sobre a Justiça brasileira após a Constituição de 1988, 
as novas tendências dentro de uma perspectiva doutrinária e a 
magistratura atual e do futuro, com algumas conclusões. 
Toda interpretação é produto de uma época e de um momento 
histórico no qual se inserem o intérprete e o imaginário de cada um. 
Portanto cabe nesse diagnóstico delimitar alguns contornos da área a ser 
mapeada. 
Neste início de século, em que vamos deixando na penumbra, 
sob a luz e a sombra da pós-modernidade, nós nos sentimos 
confusamente dentro de alguns parâmetros: a mistura de estilo, a 
descrença no poder absoluto da razão, o desprestígio do Estado. Estamos 
na era da velocidade, na era da imagem, do marketing, da aparência, 
porque o importante é esconder o conteúdo, embora falemos tanto de 
transparência. É a era do efêmero e do volátil, vitoriosos na luta contra o 
permanente e o essencial. É o tempo das inseguranças, das meias-
verdades, ou das inverdades relativizadas pelo real. É a era do pós-tudo: 
do pós-Marx, do pós-Freud, enfim, é esta confusão em que nós nos 
sentimos, em que o discurso sobre o Estado brasileiro é o mesmo, embora 
tenha atravessado todo o Século XX dentro do mesmo tema. 
O Estado liberal, da pré-modernidade, foi incapaz de resolver 
os problemas brasileiros. E, assim, nós chegamos à modernidade do 
Estado social da mesma forma. E, no Estado neoliberal, ao qual estamos 
agora inseridos, continuamos com o mesmo discurso, e o discurso é 
sempre sobre o quê? A manutenção das nossas tradições de poder 
autoritário, populista, elitizado e excludente, que seleciona entre amigos e 
inimigos, e não entre o certo e o justo, entre o justo e o injusto, o certo e 
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Estamos, efetivamente, atrasados e estamos com pressa. E 
isso tudo bate exatamente no Poder Judiciário, que é o Poder mais 
sensível a todas essas exclusões a que eu me referi. 
Quais os novos caminhos da Magistratura? 
Vou fazer um rápido retrospecto, para dizer que nós iniciamos 
o Século XX dentro de uma formação absolutamente positivista, na qual o 
magistrado era o cientista, aquele que aplicava o Direito conforme estava 
nas leis; sistema jurídico completo, em que há uma plenitude do sistema 
jurídico. Essa é toda a nossa formação, e a grande maioria da cúpula 
recebeu esta orientação: a plenitude do ordenamento jurídico na teoria de 
Kelsen e a racionalidade da instrumentalidade da lei, a neutralidade do 
intérprete que não se imiscuía nos problemas sociais. Ele era o convidado 
de pedra que fazia apenas a interpretação do que o legislador elaborou. 
Esta é toda a nossa formação: supremacia do Estado; o 
Judiciário não pode se imiscuir nas razões de conveniência e oportunidade 
do ato administrativo; o ato administrativo goza de presunção de 
veracidade e se forma a partir de procedimentos feitos à vontade do 
administrador; o Estado está acima dos indivíduos, porque é Estado e 
representa os interesses. 
E, dentro desse diapasão, nós não conseguimos sair de um 
País autoritário e de exclusão forte, elitizado efetivamente. 
Predominância do Direito Civil, com uma tipificação fechada e 
detalhada, e o juiz era aquele intérprete que estava na camisa-de-força 
da lei da qual não podia sair. Boa ou ruim, essa postura nos transformou 
em verdadeiros franksteins. Por quê? Porque nós não pensamos; nós 
fomos feitos para não pensar; fomos feitos para aplicar a lei e, dessa 
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Todas as grandes safadezas deste Pais foram feitas com o aval 
do Poder Judiciário e é exatamente neste ponto onde nascem todas as 
nossas dificuldades. A vontade, como elemento propulsor das relações 
jurídicas, naturalmente tem que passar por uma... 
(houve perda de texto em função da troca de fita de gravação) 
...crítica do Direito. A Teoria Crítica do Direito, iniciada na 
Europa, onde se começou a pensar diferentemente todo o fenômeno da 
aplicação da lei, onde o magistrado fica com o compromisso, sim, de 
interpretar o social, porque a conclusão a que se chegou, em 1970, foi de 
que o Poder Legislativo representa forças econômicas. E, nessa 
representação, muitas vezes, ele não traduz a necessidade que a 
sociedade efetivamente quer. 
A partir daí esta Teoria Crítica do Direito, formada à luz do 
marxismo, vai tecendo toda a sua evolução, inclusive nos Estados Unidos, 
para chegar à conclusão de que as leis têm que ser postulados abertos, 
com normas programáticas, para que, no fenômeno da incidência com o 
fato social, o magistrado possa fazer a aplicação dentre os critérios da 
sociedade moderna. 
A partir dessa idéia que veio dos Estados Unidos e da Europa, 
nós começamos a falar um pouco sobre isso através do chamado ativismo 
judicial cujo movimento máximo foi o do Direito Alternativo, que 
pretendeu, efetivamente, dar um salto de qualidade, quis avançar nessa 
interpretação, mas, infelizmente, as conjunções políticas da atualidade 
não foram favoráveis e o ativismo judicial foi amortecido por uma grande 
dificuldade surgida: o enrijecimento das peias estatais, porque os 
tribunais passaram a se fechar, como uma cápsula, insensíveis a esse 
novo movimento. 
De forma que o movimento alternativo, embora trouxesse 
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o enrijecimento da cúpula do Poder Judiciário. Assim chegamos à 
Constituição de 1988, dentro de um positivismo fechado, e os nossos 
magistrados, como eu própria, que cheguei à Justiça Federal em 1979, 
dentro desse critério, quase como uma forma de não sentir o que 
estávamos a fazer. Praticamente, éramos funcionários públicos fazendo a 
aplicação da lei e administrando os processos.  
Mas a Constituição de 1988 chega e dá uma nova roupagem à 
estrutura envelhecida por uma dupla formada com o positivismo. Então 
começam todas as nossas dificuldades. 
A Constituição de 1988 trouxe uma modernização à concepção 
do fenômeno jurídico, pois começamos a ter parâmetros, regras básicas 
contidas na Constituição, para que fossem seguidas pelo legislador e pelos 
aplicadores da lei. Então abaixo o positivismo; precisamos de quê? 
Dentro da interpretação da norma jurídica, temos que fazer a 
incidência, examinando exatamente os princípios inseridos na 
Constituição, porque o compromisso primeiro do magistrado não é com a 
norma infraconstitucional, mas com os princípios inseridos na 
Constituição. 
Dessa forma, somente a partir da década de 90, começamos a 
falar sobre interpretação principiológica do Direito. Diante desse novo 
critério, a cúpula envelhecida não podia entender essa linguagem. É muito 
difícil para um kelseniano entender que agora podemos dar um pontapé 
na lei e ficar com a Constituição. 
E o que aconteceu com a base? Começamos a dizer e a 
verificar nos livros que era possível dar um pontapé na lei e ficar com a 
Constituição. E a interpretação começou a ser feita de uma forma 
absolutamente equivocada. 
Não tenho nada contra a juventude, gostaria de ter 23, 24 
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23,24 anos. Sair de uma faculdade, fazer um concurso para juiz, inclusive 
juiz federal, que pode tomar posse hoje e amanhã julgar um ato do 
Presidente da República, dentro de uma interpretação principiológica, na 
qual ele não tem mais as balizas do legislador... 
Começou a haver a interpretação focada em uma posição 
pessoal, uma volta, muitas vezes equivocada, ao Alternativismo do 
Direito, no qual pensamos que a interpretação fica por conta dos critérios 
subjetivos do intérprete, do juiz, sendo que, na realidade, quando falamos 
em interpretação principiológica do Direito, queremos dizer que essa 
interpretação tem que ser de acordo com os postulados contidos na 
Constituição. Então começam os nossos grandes problemas, primeiro, 
porque, a partir da Constituição de 1988, o nosso compromisso passou a 
ser com a Carta da República, e não mais como quando éramos aquele 
velho parceiro dos demais poderes; e começamos, então, a desgostar, a 
não nos aliar. O Poder Executivo perdeu o aliado; o Poder Legislativo 
pensou que estávamos tomando o espaço do legislador, então começaram 
os poderes a não se entender. E não há um só dia em que não façamos a 
leitura nos jornais de como o Poder Judiciário é deletério, isso e aquilo. Na 
realidade, 80% disso é verdade, mais 20% é uma grande mentira. 
Novos paradigmas, então, começam a chegar ao Poder 
Judiciário. Essa posição que hoje nós temos vem ao encontro das novas 
tendências. Quais são as nossas novas tendências sob o ponto de vista 
doutrinário? 
Cataloguei, de um artigo do Professor Celso Campilongo(?) e 
do Professor José Eduardo de Faria, oito tendências técnicos adotadas 
hoje pelo Direito. E as apresentarei rapidamente para os senhores para, 
depois, falar sobre os novos caminhos que nos esperam. 
A primeira tendência é a total mudança do Direito Processual: 
diminuição do número de recursos, princípio da oralidade, finalização do 





Palestra: “Novos caminhos da Magistratura” 
 
transformação dos tribunais de cúpula em cortes constitucionais, atos de 
comunicação processual por meios modernos, informalidade como regra. 
Muda inteiramente o processo. 
A segunda tendência é a redução da coercitividade do Direito 
Positivo pelos processos de desregulamentação, descriminalização, 
deslegalização. O Estado vai saindo do contexto da inserção no meio 
social e deixando que as relações jurídicas se misturem e se resolvam por 
elas próprias. 
É nesse momento em que existe um incentivo à negociação, 
soluções específicas, flexibilidade de soluções dentro de uma nova 
racionalidade, renúncia à supremacia, e os cidadãos vão se retirando 
dessa sanha enorme de demandas para resolver tudo dentro do Poder 
Judiciário, que assumiu todo o papel: o da professora, do padre, do 
amigo, do conselheiro; soluções alternativas que havia na sociedade do 
passado, na qual o chefe político, a professora, o padre resolviam os 
conflitos. Hoje, quando o marido briga com a mulher, tem que ir ao juiz; 
quando alguém não paga a dívida tem que ir ao juiz, e a solução dada 
pelo juiz, essa solução autoritativa é a pior de todas. Ela não pode deixar 
de existir, mas, na realidade, é a pior que há sob o ponto de vista social. 
Daí por que a tendência hoje é deixar que a sociedade resolva os seus 
problemas. 
Retorno à privatização do Direito. Houve um caminho de 
Direito Civil na ponta de todo fenômeno jurídico; passamos agora pela 
fase da coqueluche do Direito Público, porque todos estudam Direito 
Constitucional, Direito Tributário, Direito Administrativo, mas a tendência 
é um retorno à privatização do Direito, e voltaremos a estudar, sim, o 
Direito Civil, porque as relações passam a ser eminentemente privadas. O 
Estado sai de cena e entram as empresas regulatórias, as ONGs nas áreas 
eminentemente sociais e de defesa das minorias, nas áreas específicas 
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proteções, deixando que esses novos organismos comecem a resolver 
esses problemas. 
O novo perfil dos contratos. Temos praticamente um novo 
Direito Civil, porque os contratos são a termo, subcontratos, contratos em 
domicílio, remuneração à base da produtividade, livres negociações, 
microempresários, e as relações de trabalho vão também encolhendo, 
então se diminui a importância do Direito do Trabalho, que, praticamente, 
vai emigrar para onde saiu, voltando ao Direito Civil. Essa é uma nova 
tendência. 
Importância do Direito Internacional Público, relativização com 
a inserção de dispositivos de natureza privada, porque estamos, 
efetivamente, dentro de um mundo globalizado, e não há volta. Vêm as 
leis de mercado, com a transnacionalização das avencas e a criação e 
expansão do Direito Comunitário, criação de zonas de livre comércio. 
Enfim, vamos avançando no chamado Direito Internacional. 
Regressão dos direitos sociais, o que é lamentável, mas esta é 
uma faceta cruel da globalização, pela qual deixaremos que o mercado 
faça a sua regulação, e o Estado deixa de bancar essas políticas sociais. 
Programas de privatização, justiça distributiva, que é a grande inovação 
da globalização, e as regras do mercado que, realmente, são severas e, 
muitas vezes, cruéis, especialmente para um País como o Brasil, que está 
atrasadíssimo. 
Sétima pendência: Direito Penal em transformação. 
Verificamos, por exemplo, pelo vídeo da AJUFE, como mudamos 
inteiramente o panorama do Direito Penal. Hoje, as regras de colheita de 
provas e de realização de processo dentro de crime organizado e de 
lavagem de dinheiro, de tráfico de seres humanos, de tráfico de drogas é 
bobagem. E, o que é mais grave, o crime organizado já chegou dentro da 
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Dentro desses novos critérios, chego à última tendência, que é 
a expansão da bioética como única forma de sobrevivência. Hoje, no 
Planeta Terra, estamos, efetivamente, empenhados em sobreviver. E essa 
sobrevivência passa necessariamente pelo estudo da bioética como única 
forma de fuga daquilo que já deterioramos tanto. 
Mas, dentro dessas tendências, como estamos hoje? Como 
está a Magistratura atual? 
O atual quadro da Magistratura é confuso: a cúpula, 
assustada, mas despreparada; quer mexer, não sabe, porque virou cobra 
de sete cabeças, não tem proposta; as propostas são periféricas, porque 
estamos tão distanciados de uma realidade que a cúpula não tem força 
para propor. É como aquele sujeito que foi estudar no exterior, filho de pai 
rico, aprendeu administração e voltou para administrar as empresas da 
família. Quando chegou, encontrou as empresas tão erradas que resolveu 
não mexer, dizendo o seguinte: "A empresa funcionou com o meu bisavô, 
com o meu avô e com o meu pai; não vou mexer".  É a mesma coisa: não 
vamos mexer, porque, de qualquer forma, está funcionando. 
Então o que fazemos? Propostas absolutamente decorativas 
para resolver o problema. E a base, como está? Perdida. Houve uma 
expansão de base, principalmente na Justiça Federal, e demos processos 
para esses meninos resolverem. Não prestamos a formação adequada, 
não fizemos com eles aquilo que qualquer pessoa faz, que é ensinar. Por 
quê? Nós, da cúpula - e hoje posso dizer, porque não estou ofendendo os 
outros, mas a mim mesma, quase como mea-culpa, não demos o exemplo 
nem ensinamos. Dentro dessa formação, estamos exigindo o quê pelas 
corregedorias? Produtividade, como se fosse possível medir trabalho 
intelectual com uma fita métrica, pela contagem. 
Portanto é necessário colocar as coisas nos seus devidos 
lugares. A Magistratura de primeiro grau está, hoje, totalmente sem 
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as regras de processo são feitas para alijar o juiz de qualquer processo 
decisório; tudo se resolve nas cúpulas. E o agravo de instrumento é a 
prova maior disso. O magistrado, hoje, é um cartório de passagem dos 
processos (Palmas). 
O que eu ouço como depoimento? Na Avenida Paulista, chega 
um advogado dizendo o seguinte: “Doutor, eu não quero que o senhor me 
dê a liminar; quero que o senhor despache o meu processo. Minha 
liminar, eu vou buscar lá em cima”. 
Então isso está absolutamente errado, porque os tribunais 
intermediários começam a ficar com toda a área de atuação, e isso não é 
por acaso. A concentração e a verticalização na carreira do Poder 
Judiciário estão matando-o. Eles não têm o poder censório sobre os 
magistrados e fazem o que querem, porque, efetivamente, não há tempo 
de ser julgador, repassador de liminar e, mais ainda, usar do poder 
censório. 
Dentro desse quadro político confuso, ocorre uma forte 
politização da cúpula do Poder Judiciário. É um absurdo o que estamos, 
hoje, vendo, porque os presidentes de tribunal estão saindo para se 
candidatar. Quer dizer, ou é político ou é magistrado. Não posso entender 
como se fazem as duas coisas, usando o Poder Judiciário como palanque, 
com demagogias, com aproximações, porque a neutralidade de que 
falamos não é em relação ao fenômeno jurídico; a neutralidade de que 
falamos é político-ideológica, porque o magistrado, que pode prender, que 
pode soltar, que pode seqüestrar, efetivamente, não pode ser executivo. E 
muito menos com as garantias de vitaliciedade. Houve uma escolha, com 
a deformação da Constituição de 1988, pela qual tudo se concentrou no 
Supremo Tribunal Federal. E, hoje, qualquer presidente da república 
escolheria não juristas, mas parceiros, porque, efetivamente, é ali, 
naquele tribunal, onde se pode declarar o impeachment do presidente da 
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tenha um controle concentrado e difuso ao mesmo tempo em magistrados 
vitalícios e escolhidos pela vontade do Presidente da República. 
Então essa verticalização que começa na cúpula do Poder 
Judiciário é um gravíssimo problema e uma deformação do Poder 
Judiciário. Isso não é apenas alguma coisa, mas chama-se estrutura de 
poder. A disfuncionalidade do Judiciário começa a partir da sua estrutura. 
E isso começa a surgir exatamente dessa hipertrofia de poder, em que 
começamos a semear a desconfiança nas bases, então criamos foros 
especiais, porque a autoridade, o agente político não pode ser julgado 
pela base, que vai julgar só José da Silva. O foro especial, sem dúvida 
alguma, é uma das mais fortes manifestações de elitismo e de 
autoritarismo neste País. 
Dentro desse quadro, estamos usando o Poder Judiciário, que 
está hipertrofiado, inchado. E fico furiosa quando ouço dizer: "Na 
Alemanha, há tantos juízes para cada processo; no Brasil...", porque, no 
Brasil, criamos um sistema para dificultar o magistrado, para que 
mobilizássemos a Justiça. Quem primeiro fez isso foi o Poder Público. E os 
advogados, hoje, aprenderam a lição muito bem. Hoje, é como se diz: 
espalha-se o veneno e o vírus da lentidão para vender o remédio. E estão 
vendendo o remédio, e caro, muito caro, porque estamos sendo pagos 
pelo contribuinte, com um Poder Judiciário hipertrofiado, que não está 
funcionando e não vai funcionar. 
A PEC n° 29 vai resolver? Não. Só ouço falar em reforma do 
Poder Judiciário em duas coisas: controle externo e súmula vinculante. A 
súmula vinculante vai resolver para o Supremo, mas para ninguém mais. 
Não vou dizer que vai engessar juiz, porque não vai engessar coisíssima 
nenhuma. Mas não vai resolver. E o outro problema do controle externo? 
Deve haver algum controle. Não é possível que os tribunais intermediários 
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magistrados de primeiro grau, damos satisfação às corregedorias. Bem ou 
mal, temos corregedores; temos alguém a quem nos dirigir e reclamar. 
Vou reclamar a quem quando o meu problema for com um 
desembargador federal? Vou reclamar a quem quando o meu problema for 
com um ministro de tribunal superior? A quem vou recorrer? E se eu, hoje 
juíza do STJ, quiser pegar o processo de um arquiinimigo meu, botar 
dentro da gaveta e não fazê-lo funcionar? Quem vai retirar? Gostaria que, 
ao final da palestra, alguém me dissesse o que se faz, porque eu não sei. 
Futuro da magistratura. Reestruturação política dos órgãos do 
Judiciário é o que queremos imediatamente. A PEC n° 29, para mim, é 
lamentável. Estamos deixando escapar um momento histórico de uma 
reforma que dura 16 anos. Não vamos resolver nada; vai continuar a 
mesma coisa: o Supremo Tribunal, como órgão de cúpula, no controle da 
constitucionalidade direta; e o STJ com o papel de uniformização de 
jurisprudência, o que não está fazendo hoje, e sim corrigindo os desvios, 
muitas vezes, das decisões intermediárias, às vezes entortando até o que 
está certo. Mas, efetivamente, é isso que estamos vendo no STJ, que 
deveria ter o papel único e exclusivo de uniformização da jurisprudência 
constitucional e infraconstitucional no caso concreto. 
Diminuição de competência originária. Assim faríamos 
murcharem um pouco essas demandas absurdas que estão sendo pagas a 
peso de ouro pelos contribuintes. Estamos botando mais juízes na base, 
estamos fazendo e acontecendo, construindo mais prédios, botando mais 
funcionários, para não resolver, porque hoje temos um litígio e dez, doze, 
quinze processos em torno disso, quando se fala em termos de litígio. 
Tribunais intermediários com maior poder censório sobre os 
magistrados e integrantes de um órgão ministrado para fazer parte, todos 
os componentes do Judiciário, dos próprios tribunais, para serem censores 
dos tribunais intermediários(sic); diminuição da Justiça do Trabalho em 
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Não se admite que um País como o Brasil, de desempregados, 
onde existe uma tendência de diminuição das relações de trabalho com 
carteira assinada, cada dia aumente mais a Justiça do Trabalho, criando 
varas, tribunais, etc. 
Os juízes trabalhistas, às vezes, ficam pensando que sou 
contra a Justiça do Trabalho. Não sou contra, mas há uma tendência 
natural e normal para não dispersarmos os nossos recursos. 
Diminuição da Justiça do Trabalho, reestruturação da Justiça 
Federal, sim, porque ela passa a ganhar novas competências que são 
complicadas para o julgamento de crimes contra a humanidade; fala-se 
agora na chamada Justiça Agrária Itinerante, em incentivo à Justiça 
Arbitral. Essa é a posição que nós temos que adotar, com soluções 
alternativas de conflitos, Juizados Especiais e Juizados de Paz. 
Reconstrução do Poder Judiciário a partir da sua base, com 
formação para os magistrados que ingressam. Não importa apenas o 
conhecimento científico; é preciso dar uma formação adequada para quem 
vai trabalhar com a vida alheia, que vai soltar e prender. Há menino de 23 
anos que nunca pisou numa penitenciária e expede um mandado de 
prisão sem qualquer cerimônia! Expedem mandados de seqüestro de 
bens, e o empresário fica com todos os seus bens brecados.  Quem retira? 
Os ricos não estão dentro desse balaio, porque os advogados conseguem 
nos tribunais. E os pobres? E quem não tem? 
Poder censório, formação através das escolas de magistratura, 
que é inadiável. Mas escola de magistratura não é para fazer festinha; é 
escola de magistratura mesmo, para dar formação aos magistrados! 
Já estou vendo com preocupação essas escolas de 
magistratura, porque são verdadeiros convescotes judiciais. 
Fortalecimento externo, com a política de realinhamento dos 
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reforma processual. Não adianta modificar o processo sem transformar a 
estrutura, porque, na realidade, essa enxurrada de recursos existe com 
um propósito deliberado, que é manter o controle dos agentes políticos 
dentro dos tribunais pela confiabilidade que eles podem ter, naturalmente, 
porque a forma de acesso é uma das coisas mais penosas que existem 
dentro do Judiciário. Critério de conhecimento, de currículo, de 
produtividade, isso está cada dia mais descartado; isso é bobagem. É a lei 
da amizade. 
Então, aquilo que falei anteriormente, que é um poder, que é 
duro com os inimigos e bastante plácido com os amigos, continua dentro 
do Judiciário. 
Conseqüências: diminuição do Estado-juiz, Legislativo para a 
elaboração de políticas públicas, programáticas, e o Judiciário aplicando o 
Direito de acordo com os princípios e fazendo incidir a norma ao caso 
concreto. 
Depois desta minha fala, que é... 
(Houve perda de texto em virtude da troca de fita de 
gravação.) 
Na realidade, ela não vai resolver os nossos problemas. 
Necessidade imperiosa de uma reestruturação dos órgãos a partir da 
cúpula. Inversão das prioridades com o fortalecimento da base. Esta é 
prioridade, o país não pode mais passar tempo gerindo conflitos, deixando 
de produzir o direito aplicado, porque hoje somos administradores de 
agravo; precisamos encontrar soluções e não apenas identificar 
problemas. Toda hora tem um órgão identificando quais são os problemas 
do Judiciário. O Ministério da Justiça faz isso, o Supremo Tribunal Federal 
faz isso, o Superior Tribunal de Justiça faz isso. Todo mundo quer 
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Acertamento e convergência dos objetivos. É um grande 
problema que nós temos. Por quê? Não somos políticos, não nos 
ensinaram a ser políticos. Quando nos metemos a políticos, é uma coisa 
horrível, porque ficamos parecendo a falsa baiana que entrou na roda do 
samba e não sabe sambar. E efetivamente é isso que acontece. 
E a partir daí, o que temos feito? Cada um quer uma coisa. 
Cada um tem uma idéia melhor. Eu pego o jornal e vejo assim: a AMATRA 
quer o quê? Controle externo. AMATRA decidiu com um voto contra e duas 
abstenções que ela quer o controle externo. Aí, no outro dia, eu abro e 
vejo assim: a AMB disse que não quer o controle externo. O legislador fica 
louco. Não sabe para que lado vai. A cúpula do poder quer uma coisa, a 
base quer outra. Nós não podemos fazer política dessa forma. Nós temos 
de chegar a um denominador comum, e começarmos a empregar os 
nossos anéis, porque vamos ficar sem os dedos. O grande desafio do 
Judiciário é definir o que pode e o que quer conservar, e que tem de 
mudar para adequar às exigências temporais de uma economia que está 
cada vez mais complexa. Essa história de dizermos o seguinte: não judico 
com máquina de calcular na mão. E aí larga uma liminar que causa um 
prejuízo a um empresário, uma coisa fantástica ou um rombo nos cofres 
públicos enorme. Tem de ter responsabilidade social. E isso não acontece 
nada. Um juiz faz um negócio desses, por querer, muitas vezes, por uma 
inclinação ideológica, e muitas vezes por má-fé, e nada acontece porque o 
scrip é o seguinte: eu sou independente. Que independência? Com o 
dinheiro alheio, com o dinheiro do contribuinte? Isso é um absurdo. 
Ao terminar quero deixar registrada a advertência de um 
jurista francês do século passado, e que foi lembrado em um artigo que li 
do Professor José Eduardo Faria, falando sobre direito e tempo da 
economia. Diz o seguinte:  
o que tem arruinado os conservadores é a má escolha das 
coisas a serem conservadas. E o que tem arruinado os 
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Mas eu digo, para terminar mesmo, como Fernando Pessoa: 
estão autorizados a não acreditarem em mim; eu nada sou, 
eu nada posso, e eu nada sigo. 
Muito obrigado. 
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